Sociedades uniprofissionais
Empresas precisam atentar às novas regras do Código Civil

A partir da Constituição Federal de 1988 foi outorgada aos municípios a competência para, através de lei complementar, instituir o Imposto sobre Serviços (ISS). 
Assim, o município de São Paulo, ao regulamentar a matéria que disciplina o ISS, manteve a tributação diferenciada para as chamadas sociedades uniprofissionais (sociedades de profissionais), limitadas aos seguintes serviços, aqui citados de maneira genérica: medicina, análises clínicas, enfermagem, terapia ocupacional, psicologia, fisioterapia, fonoaudiologia, obstetrícia, odontologia, medicina veterinária e zootecnia, engenharia, agronomia, arquitetura, advocacia, auditoria e contabilidade.

O legislador, observando ainda que certos serviços podem ser explorados tanto de forma pessoal, como mediante a organização do capital, ao disciplinar o ISS, classificou as sociedades de modos distintos:

1º. As sociedades "de trabalho" -- sociedades em que os sócios, empregados ou não, efetivamente contribuem com o exercício de uma atividade única (sendo, portanto, chamadas de uniprofissionais);

2º. Sociedades de pessoas, comuns; 
3º. Sociedades de capital, em que os sócios se limitam à contribuição de uma parcela do capital.

O regime geral de tributação consiste na aplicação de uma alíquota variável, de 2% a 5%, sobre a receita bruta efetivamente auferida com a prestação dos serviços, enquanto que o regime especial se caracteriza, como regra geral, pelo recolhimento com base em um valor fixo por profissional habilitado da sociedade.

É um engano, todavia, pensar que basta que a sociedade desempenhe um dos referidos serviços para estar enquadrada como “uniprofissional”. 
É necessário, além disso, para manutenção do caráter pessoal da atividade, conforme decisões sacramentadas em vários julgados do STF (Supremo Tribunal Federal), que todos os sócios estejam profissionalmente habilitados para a consecução do objeto social e que a sociedade não esteja organizada sob forma empresarial, ou seja, a assinatura de documentos importantes da sociedade, tais como ART, CAT, contratos etc. devem ser procedidas apenas pelo proprietário ou sócio da empresa.
Ressaltamos ainda que o Município de São Paulo, ao disciplinar a matéria, estabeleceu uma série de requisitos necessários para a caracterização da sociedade de profissionais ou uniprofissional e para que possa se valer do regime especial de alíquotas fixas para recolhimento do ISS, ora em questão, e não seja tributada pelo movimento econômico, quais sejam: 
a. Objeto social coincidente com os itens especificados na lei;

b. Sociedade que não explore mais de uma atividade de prestação de serviço;

c. Sócios pessoas físicas, jamais pessoa jurídica;

d. Sócios registrados no mesmo órgão regulador do exercício profissional;

e. Sócios devem ser profissionais habilitados à prestação dos serviços que constituem o objeto social;

f. Trabalho pessoal dos profissionais habilitados, sócios ou empregados, em nome da sociedade, com responsabilidade pessoal;

g. Não seja sócia de outra sociedade; 
h. Não desenvolva atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; 
i. Não tenha sócio que dela participe tão-somente para aportar capital ou administrar.
Cabe frisar ainda, que com o advento do novo Código Civil, a classificação da sociedade não está mais atrelada à natureza de sua atividade, mas sim, à existência ou não de organização empresarial para a produção ou circulação de bens ou serviços.
E é neste ponto que devemos nos deter ao pensar na caracterização das sociedades uniprofissionais, que agora, de um modo geral, não estão mais sujeitas à necessidade de serem consideradas como “prestadoras de serviços” e, como tal, sujeitas a registro perante o Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, ou perante órgão de classe específico, pois, de acordo com o regime atual, a sociedade prestadora de serviços deve ser classificada como empresária, caso sua estrutura se sobreponha à prestação de cada sócio, ou como simples, caso a sua organização empresarial não seja relevante.
Portanto, as empresas devem observar rigorosamente sua constituição no contrato original de abertura, vez que tal documento muito provavelmente será verificado por uma eventual fiscalização, valendo a pena, inclusive, retificá-lo se necessário, haja vista que às vezes ali podem constar atividades previstas no exercício da Engenharia, mas que, de fato, não são desenvolvidas pela empresa, e o pior, NÃO ESTÃO ABRANGIDAS entre as previstas no referido decreto municipal que trata do ISS, portanto, se constarem do contrato social da empresa, poderão dar suporte a um desenquadramento da sociedade que vinha recolhendo como “uniprofissional”.

Outro ponto que pode chamar a atenção de uma fiscalização, é a qualificação pessoal dos sócios, devendo ali constar como profissão “engenheiro” e jamais o termo “empresário”; além disso, a descrição do objeto social da empresa deve ser bem analisada, como já dito, de modo a concluir se dele nada consta contrário aos permissivos da tributação especial do ISS.

O enfoque de maior discussão é o item de “gerenciamento e fiscalização de obras”, que segundo muitos tributaristas, não tem enquadramento na tributação especial do ISS, todavia, uma forte corrente de doutrinadores defende que a gerência da própria atuação não se constitui em serviço tributável, eis que não existe “serviço” prestado a si próprio. Inobstante, a função de gerenciamento, em favor do cliente, exercida por sociedade especializada, com atuação remunerada e dirigida em benefício de terceiro, logicamente assume o caráter de serviço tributável.
Voltando ao ponto dos pré-requisitos específicos das sociedades uniprofissionais, concluímos que a importância de tal discussão consiste na verificação de que a exploração dos serviços sob a forma empresarial exclui o caráter pessoal e, sem este, por via de conseqüência, a sociedade constituída deixará de ser considerada uniprofissional, portanto, sem a possibilidade da aplicação da forma especial de apuração do ISS.  
É bom ressaltar que não é o perfil do seu quadro de empregados que vai definir o enquadramento da empresa, mas sim o perfil da sociedade em si, ou seja, sua “atividade fim” é que deve ser o foco. Nada impede, portanto, que a empresa, conte com empregados que ali estejam laborando em contribuição com a “atividade fim” da sociedade, ou seja, secretária, office-boy, auxiliares, podem tranquilamente existir nas sociedades uniprofissionais. 

Exemplificando ainda mais, podemos definir a sociedade de profissionais ou uniprofissionais como aquela onde ”ocorre a reunião de esforços que, em nível de trabalho pessoal, cada sócio poderia desenvolver individualmente, ou ainda, são sociedades cuja essência não reside no capital aplicado, mas no esforço humano, profissionalmente qualificado, que estão em condição de prestar.”
Convém aos sócios, entretanto, paralelamente à análise do perfil empresarial de sua empresa, atentar para o fato de que o conceito societário de uma sociedade empresária, que fundamentalmente é aquela voltada ao capital, é oposto à sociedade uniprofissional e, somente a esta última se reserva o regime especial de tributação pelo ISS, portanto, tomando por base este princípio fundamental para a caracterização da “uniprofissional”, devem os sócios orientar seu procedimento diário dentro da empresa, sob pena de realmente serem incomodados por uma fiscalização muito criteriosa.
No site da Prefeitura Municipal de São Paulo, se encontra toda a legislação pertinente à matéria, especialmente:

- Lei Complementar 116/2003 – item 7 da lista anexa;

- Lei Municipal 13.701/2003 – art. 15, I e II, parágrafo 1º;

- Decreto Municipal 44.540/2004 – art. 1º, item 7 e art. 19 (sobretudo parágrafos 1º e 2º;

- Decreto-Lei 406/1968 – art. 9º. 

* Texto redigido com a colaboração da Assessoria Jurídica do SINAENCO.
 

